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AVISODE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 030/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026

Torna-se público que o Município de Barroso, por meio do setor de Licitações e Contratos
Administrativos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 6.171, de 10 de
janeiro de 2024 e demais legislação aplicável.

Início do recebimento das propostas: 18/06/2026 às 08h00
Fim do recebimento das propostas: 23/06/2026 às 16:30
Data da sessão: 24/06/2026
Link: http://barroso.licitapp.com.br/
Horário da Fase de Lances: 09:30 às 15:30

1 - OBJETODA CONTRATAÇÃODIRETA

1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa especializada em serviços de cronometragem informatizada para atender à 40º Corrida
Noturna de Sant’Ana, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e
Juventude, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos.

1.2 - A contratação ocorrerá por item, conforme tabela constante abaixo.

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO Menor
Valor

Unitário

LOCALDA
PRESTAÇÃ
ODOS

SERVIÇOS

PRAZODE
ENTREGA

1. 01 Serviço Serviço de cronometragem
informatizada para 250 atletas
/ cronômetro digital /
resultado parcial em tempo
real via QR code / portíco
inflável / tenda / cones /
numeral de peito
personalizado (logo do evento
e nome do atleta) / chips
descartáveis / alfinete

R$ 2.411,50 Local
previamente
indicado

02meses

Total R$ 2.411,50

1.3 - Havendo mais de 1 (um) item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta
para todos os itens que o compõem.
1.4 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto.

2 - PARTICIPAÇÃONADISPENSA ELETRÔNICA
2.1 - A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica,
disponível no endereço eletrônico http://barroso.licitapp.com.br/
2.2 - Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
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Eletrônica, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.3 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao Órgão
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.4 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.4.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.4.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.4.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:
2.4.3.1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
2.4.3.3 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.3.4 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.4.3.5 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.4.3.6 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.
2.5 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.6 - aplica-se o disposto no subitem 2.4.3.3 também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.7 - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.8 - sociedades cooperativas.

3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.
3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.
3.3 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
3.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.
3.5 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
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trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços;
3.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.7 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
3.8 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.10 - Os fornecedores deverão acessar a plataforma http://www.barroso.licitapp.com.br/, clicar na
opção “Participar” para dar continuidade ao preenchimento das informações do processo;
3.11 - Após cadastrar sua proposta no sistema conforme o Aviso de Contratação Direta, os
fornecedores deverão ASSINAR O COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO antes do prazo final
denominado FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS;
3.12 - Após a assinatura do comprovante de participação não é mais possível alterar o conteúdo da
proposta;
3.13 - O não cadastramento de todas as informações, bem como a não assinatura do comprovante de
participação impossibilitará a participação no certame.
3.14 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.14.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
3.14.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.14.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;
3.14.4 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;
3.14.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.14.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4 - FASE DE LANCES
4.1 - A partir das 09:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto
neste aviso.
4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.3 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.4 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.5 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
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4.6 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$1,00 (um
real).
4.7 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
4.8 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.9 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.10 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
4.11 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.
4.12 - Caso haja somente uma proposta cadastrada no sistema eletrônico, o tempo de lances será
reduzido para 30 (trinta) minutos.

5 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.
5.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.3 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.4 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.5 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.
5.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1 - contiver vícios insanáveis;
5.6.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
5.7 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.7.1 - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.7.2 - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.
5.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
5.9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance



Praça Sant’Ana, 122 – Centro | Barroso/MG | 36.212-000 | (32) 3359-3000

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.
5.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6 - HABILITAÇÃO
6.1 - Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar
o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133/21.
6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.2.1 - SICAF;
6.2.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
6.2.3 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
6.2.4 - Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.3 - Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
itens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.3.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.3.2 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.3.3 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
6.3.4 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
6.3.5 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.
6.4 - Caso não possua cadastro no SICAF, o fornecedor mais bem classificado deverá anexar no
sistema do pregão eletrônico no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da
solicitação da Administração, a documentação relacionada nos itens a seguir, COMO CONDIÇÃO
PARA SUA HABILITAÇÃO:
6.4.1 Habilitação Jurídica:
6.4.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
6.2.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
6.4.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
6.4.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
6.4.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
6.4.1.6 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
6.4.1.7 - No caso de pessoa física: CPF (Cadastro de Pessoas Físicas), Registro de identidade e
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Comprovante de residência; e
6.4.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
6.4.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:
6.4.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.4.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;
6.4.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.4.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de
1943;
6.4.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
6.4.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da fornecedor;
6.4.2.7 - Os fornecedores deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação;
6.4.2.8 - Caso o fornecedor detentor do menor preço seja qualificado como microempresa, empresa
de pequeno porte, ou sociedade cooperativa mencionada no artigo 34 da Lei nº 11.488 de
2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; e
6.4.3 - Qualificação Econômico-Financeira:
6.4.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. (expedida
há no máximo 90 dias).
6.4.4 - Outros documentos:
6.4.4.1 - Deverá apresentar ainda a Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado
Sede da fornecedor, devendo ser datada dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de abertura do
Pregão, demonstrando o enquadramento de microempresa de acordo com o art. 3º, da Instrução
Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 - Departamento de Registro Empresarial e Integração;
6.5 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia
(Se ME ou EPP);
6.6 - Será verificado se o fornecedor apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei
nº 14.133/2021).
6.7 - Será verificado se o fornecedor apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.8 - O fornecedor deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
6.8.1 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
6.9 - É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
6.9.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
6.10 - A verificação pela Administração, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


Praça Sant’Ana, 122 – Centro | Barroso/MG | 36.212-000 | (32) 3359-3000

6.11 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual
período, contado da solicitação da Administração.
6.12 - A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao fornecedor vencedor.
6.13 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
fornecedor mais bem classificado.
6.14 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):
6.14.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
6.14.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
6.15 - Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira e a equipe de apoio poderão sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
6.16 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente Aviso de Contratação Direta, observado o prazo disposto no subitem
12.
6.17 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do fornecedor
cuja proposta atenda ao Aviso de Contratação Direta de licitação, após concluídos os procedimentos
de que trata o subitem anterior.
6.18 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
6.20 - Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, e considerando a sua qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
a critério da administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de
justificativa.
6.21 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,
sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
ordem de classificação, a fornecedor também tiver com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
6.22 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
6.23 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Contratação Direta.
6.24 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação Direta,
o fornecedor será declarado vencedor.

7 - DOS RECURSOS
1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/21.
2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
3.2 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 15 (QUINZE)
MINUTOS.
3.3 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;
4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9 - O acolhimento do recurso inválida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
http://barroso.licitapp.com.br/.

8 - PROPOSTA FINAL
1 - No caso de dispensas eletrônicas em que o tipo de apuração for POR ITEM, finalizada a fase de
Julgamento, poderá ser disponibilizado no sistema do pregão eletrônico a proposta realinhada de
acordo com os lances ofertados na fase de lances.
1.1 - O(s) fornecedor(es) declarado(s) vencedor(es) deverá(ão) verificar se a proposta realinhada
gerada pelo sistema eletrônico está de acordo com os lances ofertados.
1.2 - Estando de acordo, o(s) fornecedor(es) vencedor(es) deverá(ão) assinar/validar a proposta
realinhada gerada pelo sistema para que seja possível dar prosseguimento ao certame.
1.3 - Caso haja alguma divergência entre a proposta realinhada e os lances ofertados na fase na de
lances, o(s) fornecedor(es) vencedor(es) deverá(ão) entrar em contato com a Pregoeira via “chat” para
que sejam feitas alterações, se necessário.
2 - No caso de dispensas eletrônicas em que o tipo de apuração for POR LOTE ou GLOBAL, o(s)
fornecedor(es) declarado(s) vencedor(es) deverá(ão) preencher manualmente a proposta realinhada
gerada pelo sistema eletrônico de acordo com os lances ofertados.
2.1 - Após o preenchimento dos valores, o(s) fornecedor(es) vencedor(es) deverá(ão) também
assinar/validar a proposta realinhada para que seja possível dar prosseguimento ao certame.
2.2 - Caso haja alguma divergência entre a proposta realinhada e os lances ofertados na fase na de
lances, o(s) fornecedor(es) vencedor(es) também deverá(ão) entrar em contato com a Pregoeira via
“chat” para que sejam feitas alterações, se necessário.

9 - ADJUDICAÇÃOE HOMOLOGAÇÃO
9.1 - O objeto da dispensa eletrônica será adjudicado ao fornecedor declarado vencedor pela
Administração.
9.2 - Constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior homologará o
procedimento licitatório.

http://barroso.pregaonet.com.br/
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9.3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

10 – DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIAOURECURSOS FINANCEIROS
10.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: parei aqui

SECRETARIAMUNICIPALDE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE - SEMELEJ
02. 012. 000 27. 122. 0113 2.080 3. 3. 90. 30. 00. 500
Material de consumo – Ficha: 0620
Fonte: 1.500.000 – Recursos não Vinculados de Impostos.

11 - CONTRATAÇÃO E FORNECIMENTO
11.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato.
11.2 - O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
11.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no mesmo prazo do item anterior, a contar da data de seu recebimento.
11.4 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.5- Os materiais deverão ser entregues no prazo de 48 (quarenta e oito) horas anteriores ao
evento, podendo esse prazo serem reduzidos em caso de emergência, contados do recebimento
da Ordem de compra pelo fornecedor.
11.6 - Os materiais deverão ser entregues em local e hora pré determinado conforme a solicitação da
secretaria solicitante conforme especificado na Ordem de compra, com carga e descarga por conta do
fornecedor.
11.7 - Os materiais deverão ser entregues conforme solicitação da Secretaria.
11.8 - O fornecimento do objeto deverá iniciar, exclusivamente, mediante a Ordem de compra,
empenho ou outro documento equivalente emitido pela Administração Municipal, com conhecimento
da Autorização pela Contratada;
11.9 - O descumprimento dos prazos ou de qualquer uma das condições especificadas, inerentes à
correta execução do objeto, bem como de qualquer cláusula da ata de registro de preços, implicarão
nas sanções previstas na Lei Federal 14.133/21, bem como neste termo de referência, à contratante,
com observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa;
11.10 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste Tópico, salvo as
supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes;
11.11 - O detentor da ata deverá executar/prestar/fornecer sob a sua exclusiva responsabilidade, pelo
período vigente da Ata, os materiais solicitados, em conformidade com as orientações contidas no
instrumento de convocação e seus anexos, em especial neste termo, na proposta de preços adjudicada
e na ata de registro de preços.

12 - SANÇÕES
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o fornecedor que:
12.1.1 - der causa à inexecução parcial do objeto;
12.1.2 - der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos órgãos públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3 - der causa à inexecução total do objeto;
12.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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12.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.1.6 - não cumprir a proposta ou não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
12.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
12.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do objeto;
12.1.9 - praticar ato fraudulento na execução do objeto;
12.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da aquisição ou prestação de serviços;
12.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
12.2.1 - Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.1,
12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 do subitem acima, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
12.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12 do subitem acima deste, bem como nas alíneas
12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.
12.2.4 - Multa:
12.2.4.1 - moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias úteis;
12.2.4.2 - moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da ata,
até o máximo de 15% (quinze por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
12.2.4.3 - O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autoriza a Administração a promover a rescisão do
compromisso de fornecimento/prestação de serviço por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/21.
12.2.4.4 - compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata, no caso de inexecução
total do objeto;
12.3 - A aplicação das sanções previstas, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Municipal.
12.2.6 - Todas as sanções previstas neste, poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
11.4 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Administração Municipal ao fornecedor, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao fornecedor observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados:
12.8.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.8.2 - as peculiaridades do caso concreto;
12.8.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.8.4 - os danos que dela provierem para a administração Municipal;
12.8.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
12.10 - A personalidade jurídica, o fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste, ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com a detentora da ata, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.11 - A Administração Municipal deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13 - DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 - O procedimento será divulgado nos sítios eletrônicos www.barroso.licitapp.com.br,
www.barroso.mg.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
13.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
13.2.1 - republicar o presente aviso com uma nova data;
13.2.2 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.
13.2.3 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
13.2.4 - fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.
13.3 - As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
13.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.
13.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
13.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
13.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
13.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

http://www.barroso.licitapp.com.br/
http://www.barroso.mg.gov.br/
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13.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
13.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
13.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
13.13 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
13.13.1 - ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar;
13.13.2 - ANEXO II - Termo de Referência;
13.13.3 - ANEXO III - Minuta Contratual

Barroso, 15 de junho de 2026.

Dênis Rodrigues da Silva
Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Juventude
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ANEXO I

Estudo Técnico Preliminar

1. 1. Identificação da Unidade Demandante

Unidade Demandante Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude
Titular da unidade: Secretário Denis Rodrigues da Silva
Responsável pela elaboração do ETP: Éder Lúcio Silva

2. Descrição da necessidade:
2.1 -A Prefeitura Municipal de Barroso - MG, através da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer Juventude, identificou
a necessidade de realizar a contratação de empresa especializada em serviços de cronometragem informatizada para
atender à 40° Corrida Noturna de Sant’Ana, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e
Juventude.
2.2 - O serviço de cronometragem informatizada é comumente utilizado em vários eventos de cunho esportivo pelo
mundo, trazendo confiabilidade e organização nas práticas esportivas que desempenham um papel fundamental na
promoção da saúde, bem-estar e integração social de nossa comunidade, independentemente da faixa etária.
2.3 Portanto, a contratação de empresa especializada em serviços de cronometragem informatizada é necessária, pois,
investir em serviços para a organização de eventos esportivos é um passo significativo para fomentar o
desenvolvimento e a prática esportiva em nossa cidade.
2.4 A contração de empresa especializada em serviços de cronometragem informatizadas, é imprescindível para a
realização e organização dos eventos referenciados pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude -
SEMELEJ , principalmente em um evento de tão significativa importância como a 40° corrida de Sant’Ana, evento
esportivo tradicional, cultural, em que promove igualdade, equidade e integração social dos munícipes participantes e
visitantes.
2.5 Importante destacar que a referida aquisição atenderá a demanda esportiva da Secretaria Municipal de Esporte,
Lazer e Juventude da Prefeitura Municipal de Barroso referente à realização da tradicional 40° Corrida Noturna de
Sant’Ana.
2.6 Dessa forma, a contratação direta mostra-se a alternativa mais adequada, eficiente e compatível com as
especificidades do objeto, assegurando o atendimento do interesse público e a realização adequada do evento.

3.Área requisitante Secretaria Municipal de Infraestrutura:
3.1 - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude - Secretário Denis Rodrigues da Silva.

4 Descrição dos Requisitos da Contratação
4.1 - Será realizado uma aquisição mediante sistema de dispensa em razão do valor, possibilitando eficiência na
aquisição, conforme a demanda. Além disso, o fornecedor deverá comprovar capacidade para entrega do serviço nas
especificações, quantidades e prazos estabelecidos pela administração.
4.2 - A empresa deverá adotar todos os requisitos e práticas necessárias no fornecimento dos serviços e estar em dia
com todas as obrigações relacionadas ao atendimento e fornecimento dos mesmos, seja da ordem fiscal, financeira,
logística ou sustentável, ou outra que por ventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo de transação.
4.3 - A contratação deve promover o menor custo e a especialização do contratado de modo que haja equilíbrio dentre
custo-benefício. Devem ser observados os requisitos mínimos dispostos na Lei 14.133/2021 (habilitação jurídica, fiscal,
trabalhista etc). Os interessados em concorrer deverão estar devidamente registrados e legalizados, cumprindo todas as
exigências legais e regulatórias relacionadas ao serviço prestado, e devem possuir certificações adequadas da empresa e
de seus profissionais e capacidade técnica a fim de garantir a entrega do serviço conforme exigência legal.
4.4 - Todo e qualquer ônus decorrente da execução dos serviços licitados, será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA.
4.5 - O não atendimento as condições avençadas durante a instrução do Processo Licitatório, que definirá a Empresa,
vencedora, serão aplicadas conforme disposto no Art. 155 e Art.156, da Lei Federal 14.133/2021, podendo para tanto,
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rescindir o direito de fornecer os bens homologados no certame licitatório. Na elaboração do Termo de Referência e
Edital, deverá ser definido a dosimetria das multas a serem aplicadas, caso haja descumprimento Contratual, nos termos
da Lei 14.133/2021.
4.6 - O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da execução e recebimento definitivo, após a apresentação da
respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.
4.7 - Reiteramos que as empresas interessadas em participar do certame, deverão ofertar serviços que possuam
qualidade e confiabilidade, atendendo as seguintes especificações técnicas.
4.8 - O requisito básico para Contratação da Empresa é que ela seja qualificada, e que conste o ramo de atividade no
contrato social, seja licenciada e autorizada, tendo total competência e capacidade técnica para fornecer os serviços
conforme especificado no termo de referencia.
4.9 - A empresa deverá adotar todos os requisitos e práticas necessárias no fornecimento dos serviços e estar em dia
com todas as obrigações relacionadas ao mesmo, seja da ordem fiscal, financeira, logística ou sustentável, ou outra que
por ventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo de transação.
4.10 - Neste sentido, a descrição dos requisitos da contratação torna-se fundamental para assegurar que os serviços
adquiridos atenda às necessidades estabelecidas pela Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, de maneira sustentável e
eficiente.

5. Levantamento de Mercado
5.1 - As quantidades pretendidas para contratação foram definidas com base nas necessidades do município.
5.2 - Vale ressaltar que, como se trata de pesquisa de preços com muitos itens envolvidos, a pesquisa foi realizada com
empresas/fornecedores.
5.3 - O quantitativo determinado na relação dos serviços detalhados abaixo, foi obtido através de análise comparativa
detalhada, tendo em vista as demandas existentes e projeções de futuras oscilações das demandas originárias das
Secretarias da Prefeitura Municipal de Barroso - MG, com respaldo orçamentário e financeiro obtidos em análise das
leis orçamentárias municipais, conforme segue:

EMPRESA CNPJ VALOR
UN

VALOR
TOTAL

DOISR 67.184.082/0001-42 R$ 2.411,50 R$ 2.411,50
CORRIDÃO 40.276.549/0001-28 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00
ELIANDRA MARAISA LOBO - CRONOCHIP 27.484.795/0001-07 R$ 4.750,00 R$ 4.750,00
CHIPCRONO - CRONOMETRAGEM ESPORTIVA 55.687.286/0001-17 R$ 3.950,00 R$ 3.950,00

6.Descrição da solução como um todo:
6.1 - A contratação, através de dispensa de licitação, nesse caso, é a circunstância de fato encontrada capaz de atender
ao interesse, público, balisada nos princípios da economicidade e eficiência com o trato da coisa pública, uma vez que
trata-se de contratação de empresa especializada em prestação de serviços de cronometragem informtizada, para
atender ao 40° Corrida noturna de Sant’Ana, no município de Barroso - MG, com o valor coerente e adequável
totalizando R$ 2.411,50 (dois mil quatrocentos e onze reais e cinquenta centavos).
6.2 - A empresa contratada será responsável por fornecer todos os serviços necessários para a cronometragem, de
acordo com as especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Barroso - MG.
Isso inclui a utilização de equipamentos de alta qualidade, garantindo a conformidade com as normas
de segurança, precisão e desempenho necessárias para a realização do evento.
6.3 - A empresa contratada deverá oferecer garantia dos serviços prestados, bem como disponibilizar assistência técnica
para corrigir eventuais defeitos, problemas ou inconsistências apresentadas durante a realização da corrida. Isso
assegura que a secretaria tenha suporte técnico e garantia de qualidade durante a execução do evento.
6.4 - É de responsabilidade da empresa vencedora e da transportadora do serviço ter conhecimento e cumprir todas as
normas que regulamentam a execução e logística do serviço, incluindo-se o transporte de equipamentos, se necessário.
6.5 - A escolha pela aquisição de Serviços de cronometragem em questão baseia-se em requisitos técnicos detalhados,
os quais foram elaborados considerando as características particulares dos serviços já realizados pela Secretaria
Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, garantindo assim a manutenção da qualidade e confiabilidade das mediçoes
de cronometragem, conforme as melhores práticas e normas vigentes aplicáveis.
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7.Estimativa de Quantidade e Valor Com base nos orçamentos apurados:
7.1 - Com base nos orçamentos apurados, chegou-se ao menor valor de proposta ofertado pela Empresa DOISR
CRONOMETRAGEM, inscrita no CNPJ sob o n° 67.184.082/0001-42, no valor de R$ 2.411,50 (dois mil
quatrocentos e onze reais e cinquenta centavos).

8.Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução:
8.1 - O não parcelamento justifica-se pelas razões técnicas, administrativas e econômicas que inviabilizam essa divisão.
Nesta contratação, a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na
contratação recomendam-se a compra do item de um mesmo fornecedor e justificam a centralização da contratação.
8.2 - Além disso, quando o objeto a ser contratado configura um sistema único e integrado, cuja divisão possa acarretar
riscos ao conjunto do objeto pretendido, a não aplicação do parcelamento se faz necessária para garantir a integridade e
eficácia do serviço ou bem adquirido. Isso assegura a eficiência administrativa e a obtenção de resultados que atendam
às necessidades da administração pública de forma integral e Coesa.

9. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes:
9.1 - Não verifica-se contratações correlatas ou interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

10.Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento:
10.1- A aquisição de materiais de expediente está alinhada com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a
Lei Orçamentária Anual e o Plano de Contratações Anual do município de Barroso. Essa demanda é contínua e
essencial para o suporte administrativo, assegurando a transparência e a efetividade das comunicações oficiais,
fundamentais para a gestão pública e a interação com a população.

11.Resultados Pretendidos :
11. 1- Os resultados pretendidos com a contratação da empresa especializada para o serviço de cronometragem da
Corrida de São Sebastião são a garantia de um evento organizado, com a medição precisa dos tempos dos participantes,
assegurando transparência e confiabilidade nos resultados. Espera-se que a empresa contratada forneça toda a
infraestrutura necessária para a cronometragem, utilizando equipamentos modernos e de alta qualidade, que atendam
aos padrões exigidos pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Andirá-PR. Além disso, é fundamental que a
empresa forneça suporte técnico durante o evento, corrigindo rapidamente quaisquer falhas ou imprecisões que possam
surgir, garantindo a continuidade do serviço sem prejuízos ao andamento da corrida.
11.2 - Outro resultado desejado é a entrega de um serviço que assegure a satisfação dos participantes, com um processo
de cronometragem eficiente e sem interrupções, possibilitando uma experiência positiva para todos os envolvidos. A
empresa contratada também deve assegurar o cumprimento das normas de segurança e garantir que o serviço seja
executado conforme as especificações contratuais, atendendo às expectativas da administração municipal e da
comunidade. Em termos administrativos, a execução do contrato deve ser realizada com pontualidade e conformidade,
assegurando que a Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Andirá-PR tenha a garantia de um serviço de qualidade,
dentro do prazo.

12.Providências a serem adotadas
12.1 - Não há providências a serem adotadas e nem necessidade de adequações no ambiente institucional para as
aquisições a serem adquiridas.

13.Possíveis Impactos Ambientais :
13. 1 - Para mitigar esses impactos, alinhando-se aos requisitos estabelecidos pela Lei 14.133/2021, no seu art. 18, § 1º,
inciso XII, que sugere a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluindo
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, propõem-se as seguintes ações:
 Logística reversa: Estabelecer acordos com fornecedores do serviço para a implementação de sistemas de
logística reversa, visando à reciclagem ou ao correto descarte dos recipientes e embalagens utilizadas.
13.3 - Essas medidas buscam promover a sustentabilidade ambiental, em consonância com o princípio do
desenvolvimento nacional sustentável, fortalecendo a responsabilidade socioambiental na administração pública,
conforme orientado pelos princípios da Lei 14.133/2021
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14.Declaração de Viabilidade Conclui-se:
14. 1 - Os estudos preliminares evidenciaram que a solução aqui apresentada a fim de atender ao município de Barroso,
mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a
contratação pretendida.

14. Responsáveis:

Barroso - MG, 12 de Junho de 2026.

Dênis Rodrigues da Silva
Secretário de Esportes, Lazer e Juventude

CPF: 958.142.486-53

Éder Lúcio Silva
Subsecretário de Gestão do Ceclans

CPF: 028.172.856-97
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

01–DO PREÂMBULO
1.1 - Em razão do disposto artigo 6º, inciso XXIII da Lei Federal nº. 14.133/21, e artigo 40º, incisos I ao XV, do
Decreto Municipal nº 6.171, de 10 de janeiro de 2024, cumpre-se apresentar o “Termo de Referência” com o objetivo
de reunir elementos necessários e suficientes à caracterização do objeto a ser contratado, fornecendo subsídios para a
montagem do plano de licitação e aquisição a preços praticados no mercado.

02-DO OBJETO
2.1 - Abertura de processo licitatório contratação de empresa especializada em serviços de cronometragem
informatizada para atender à 40º Corrida Noturna de Sant’Ana, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal
de Esporte, Lazer e Juventude.

03–DA ESTIMATIVA, ESPECIFICAÇÕES E VALORES DE REFERÊNCIA
3.1 - O menor valor cotado e as especificações do objeto, bem como as quantidades e demais condições ofertadas na
proposta são as que seguem:

Item Quant. Un. Descrição Valor Unitário Valor Total
0
1

0
1
SV Serviço de cronometragem informatizada para 250

atletas / cronômetro digital / resultado parcial em
tempo real via QR code / portíco inflável / tenda /
cones / numeral de peito personalizado (logo do
evento e nome do atleta) / chips descartáveis / alfinete

R$ 2.411,50 R$ 2.411,50

Total R$ 2.411,50

4 – DANECESSIDADE DACONTRATAÇÃO
2.7 4.1 - A Prefeitura Municipal de Barroso - MG, através da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer Juventude,
identificou a necessidade de realizar a contratação de empresa especializada em serviços de cronometragem
informatizada para atender à 40° Corrida Noturna de Sant’Ana, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal
de Esporte, Lazer e Juventude.
2.8 - O serviço de cronometragem informatizada é comumente utilizado em vários eventos de cunho esportivo pelo
mundo, trazendo confiabilidade e organização nas práticas esportivas que desempenham um papel fundamental na
promoção da saúde, bem-estar e integração social de nossa comunidade, independentemente da faixa etária.
2.9 Portanto, a contratação de empresa especializada em serviços de cronometragem informatizada é necessária, pois,
investir em serviços para a organização de eventos esportivos é um passo significativo para fomentar o
desenvolvimento e a prática esportiva em nossa cidade.
2.10 A contração de empresa especializada em serviços de cronometragem informatizadas, é imprescindível para a
realização e organização dos eventos referenciados pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude -
SEMELEJ , principalmente em um evento de tão significativa importância como a 40° corrida de Sant’Ana, evento
esportivo tradicional, cultural, em que promove igualdade, equidade e integração social dos munícipes participantes e
visitantes.
2.11 Importante destacar que a referida aquisição atenderá a demanda esportiva da Secretaria Municipal de Esporte,
Lazer e Juventude da Prefeitura Municipal de Barroso referente à realização da tradicional 40° Corrida Noturna de
Sant’Ana.
Dessa forma, a contratação direta mostra-se a alternativa mais adequada, eficiente e compatível com as
especificidades do objeto, assegurando o atendimento do interesse público e a realização adequada do evento.

05 – DA MOTIVAÇÃO OU JUSTIFICAVA
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5.1 - A realização de um evento dessa magnitude exige uma gestão eficiente e precisa dos tempos de prova,
assegurando transparência, credibilidade e excelência na organização. A cronometragem de uma corrida requer
equipamentos e tecnologias específicas, como chips de rastreamento e sensores eletrônicos, que garantem a precisão
dos resultados. Além disso, a contratação de uma empresa especializada contribui para a imparcialidade e a
confiabilidade do evento, pois empresas desse segmento possuem experiência consolidada e metodologias adequadas
que asseguram a lisura dos resultados, evitando questionamentos.
5.2 - O uso de tecnologia avançada reduz o risco de erros humanos, proporcionando uma divulgação rápida e segura
dos tempos de prova e das classificações dos participantes. A transparência e a precisão dos resultados são
fundamentais para atender às expectativas dos atletas, garantindo a credibilidade da competição e atraindo corredores
de diferentes localidades, o que amplia a visibilidade do evento e fortalece sua importância regional.

06 - DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
6.1 - A contratação, através de dispensa de licitação, nesse caso, é a circunstância de fato encontrada capaz de atender
ao interesse, público, balisada nos princípios da economicidade e eficiência com o trato da coisa pública, uma vez que
trata-se de contratação de empresa especializada em prestação de serviços de cronometragem informtizada, para
atender ao 40° Corrida noturna de Sant’Ana, no município de Barroso - MG, com o valor coerente e adequável
totalizando R$ 2.411,50 (dois mil quatrocentos e onze reais e cinquenta centavos).
6.2 - A empresa contratada será responsável por fornecer todos os serviços necessários para a cronometragem, de
acordo com as especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Barroso - MG.
Isso inclui a utilização de equipamentos de alta qualidade, garantindo a conformidade com as normas
de segurança, precisão e desempenho necessárias para a realização do evento.
6.3 - A empresa contratada deverá oferecer garantia dos serviços prestados, bem como disponibilizar assistência
técnica para corrigir eventuais defeitos, problemas ou inconsistências apresentadas durante a realização da corrida.
Isso assegura que a secretaria tenha suporte técnico e garantia de qualidade durante a execução do evento.
6.4 - É de responsabilidade da empresa vencedora e da transportadora do serviço ter conhecimento e cumprir todas as
normas que regulamentam a execução e logística do serviço, incluindo-se o transporte de equipamentos, se necessário.
6.5 - A escolha pela aquisição de Serviços de cronometragem em questão baseia-se em requisitos técnicos detalhados,
os quais foram elaborados considerando as características particulares dos serviços já realizados pela Secretaria
Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, garantindo assim a manutenção da qualidade e confiabilidade das mediçoes
de cronometragem, conforme as melhores práticas e normas vigentes aplicáveis.

07 - DO PARCELAMENTO DO OBJETO
7.1 - O não parcelamento justifica-se pelas razões técnicas, administrativas e econômicas que inviabilizam essa
divisão. Nesta contratação, a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na
contratação recomendam-se a compra do item de um mesmo fornecedor e justificam a centralização da contratação.
7.2 - Além disso, quando o objeto a ser contratado configura um sistema único e integrado, cuja divisão possa
acarretar riscos ao conjunto do objeto pretendido, a não aplicação do parcelamento se faz necessária para garantir a
integridade e eficácia do serviço ou bem adquirido. Isso assegura a eficiência administrativa e a obtenção de
resultados que atendam às necessidades da administração pública de forma integral e Coesa.

08 – DO RESULTADO PRETENDIDO COM A CONTRATAÇÃO
8.1 - Os resultados pretendidos com a contratação da empresa especializada para o serviço de cronometragem da
Corrida de São Sebastião são a garantia de um evento organizado, com a medição precisa dos tempos dos
participantes, assegurando transparência e confiabilidade nos resultados. Espera-se que a empresa contratada forneça
toda a infraestrutura necessária para a cronometragem, utilizando equipamentos modernos e de alta qualidade, que
atendam aos padrões exigidos pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Andirá-PR. Além disso, é
fundamental que a empresa forneça suporte técnico durante o evento, corrigindo rapidamente quaisquer falhas ou
imprecisões que possam surgir, garantindo a continuidade do serviço sem prejuízos ao andamento da corrida.
8.2 - Outro resultado desejado é a entrega de um serviço que assegure a satisfação dos participantes, com um processo
de cronometragem eficiente e sem interrupções, possibilitando uma experiência positiva para todos os envolvidos. A
empresa contratada também deve assegurar o cumprimento das normas de segurança e garantir que o serviço seja
executado conforme as especificações contratuais, atendendo às expectativas da administração municipal e da
comunidade. Em termos administrativos, a execução do contrato deve ser realizada com pontualidade e conformidade,
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assegurando que a Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Andirá-PR tenha a garantia de um serviço de
qualidade, dentro do prazo.

09 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
9.1 - Com base nos orçamentos apurados, chegou-se ao menor valor de proposta ofertado pela Empresa DOISR
CRONOMETRAGEM, inscrita no CNPJ sob o n° 67.184.082/0001-42, no valor de R$ 2.411,50 (dois mil
quatrocentos e onze reais e cinquenta centavos).

10 – DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTIMATIVA DE PREÇOS
10.1 - Foi realizado um levantamento com 3 fornecedores, conforme segue:

EMPRESA CNPJ VALOR UN VALOR TOTAL
DOISR CRONOMETRAGEM 67.184.082/0001-42 R$ 2.411,50 R$ 2.411,50
CORRIDÃO 40.276.549/0001-28 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00
ELIANDRA MARAISA LOBO - CRONOCHIP 27.484.795/0001-07 R$ 4.750,00 R$ 4.750,00
CHIPCRONO - CRONOMETRAGEM ESPORTIVA 55.687.286/0001-17 R$ 3.950,00 R$ 3.950,00

11 – DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS / COTAÇÕES
11.1 - Venho firmar que o orçamento enviado, foi por mim realizados, conforme rubrica/assinatura. Responsável pela
elaboração do orçamento Eder Lúcio Silva.

12 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
12.1 - O critério de aceitação das propostas será o de MENOR PREÇO e de acordo com as especificações do objeto.
Tal solicitação através de Dispensa de Licitação é em razão do menor valor.

13 - DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
13.1 - Será realizado uma aquisição mediante sistema de dispensa em razão do valor, possibilitando eficiência na
aquisição, conforme a demanda. Além disso, o fornecedor deverá comprovar capacidade para entrega do serviço nas
especificações, quantidades e prazos estabelecidos pela administração.
13.2 - A empresa deverá adotar todos os requisitos e práticas necessárias no fornecimento dos serviços e estar em dia
com todas as obrigações relacionadas ao atendimento e fornecimento dos mesmos, seja da ordem fiscal, financeira,
logística ou sustentável, ou outra que por ventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo de transação.
13.3 - A contratação deve promover o menor custo e a especialização do contratado de modo que haja equilíbrio
dentre custo-benefício. Devem ser observados os requisitos mínimos dispostos na Lei 14.133/2021 (habilitação
jurídica, fiscal, trabalhista etc). Os interessados em concorrer deverão estar devidamente registrados e legalizados,
cumprindo todas as exigências legais e regulatórias relacionadas ao serviço prestado, e devem possuir certificações
adequadas da empresa e de seus profissionais e capacidade técnica a fim de garantir a entrega do serviço conforme
exigência legal.
13.4 - Todo e qualquer ônus decorrente da execução dos serviços licitados, será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA.
13.5 - O não atendimento as condições avençadas durante a instrução do Processo Licitatório, que definirá a Empresa,
vencedora, serão aplicadas conforme disposto no Art. 155 e Art.156, da Lei Federal 14.133/2021, podendo para tanto,
rescindir o direito de fornecer os bens homologados no certame licitatório. Na elaboração do Termo de Referência e
Edital, deverá ser definido a dosimetria das multas a serem aplicadas, caso haja descumprimento Contratual, nos
termos da Lei 14.133/2021.
13.6 - O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da execução e recebimento definitivo, após a apresentação da
respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.
13.7 - Reiteramos que as empresas interessadas em participar do certame, deverão ofertar serviços que possuam
qualidade e confiabilidade, atendendo as seguintes especificações técnicas.
13.8 - O requisito básico para Contratação da Empresa é que ela seja qualificada, e que conste o ramo de atividade no
contrato social, seja licenciada e autorizada, tendo total competência e capacidade técnica para fornecer os serviços
conforme especificado no termo de referencia.
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13.9 - A empresa deverá adotar todos os requisitos e práticas necessárias no fornecimento dos serviços e estar em dia
com todas as obrigações relacionadas ao mesmo, seja da ordem fiscal, financeira, logística ou sustentável, ou outra
que por ventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo de transação.
13.10 - Neste sentido, a descrição dos requisitos da contratação torna-se fundamental para assegurar que os serviços
adquiridos atenda às necessidades estabelecidas pela Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, de maneira sustentável
e eficiente.

14 – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
14.1 - Os serviços deverão serem prestados conforme solicitação da secretaria requisitante no prazo anterior ao
evento conforme solicitação da secretaria requisitante e apresentação de ordem de serviço..
14.2 - O objeto deverá ser entregue a partir da emissão da ordem de compras, e ser entregue na Rua Dona Mariquinha,
n° 66, Santa Maria, Barroso - MG, aos cuidados de Éder Lucio da Silva.
14.3 - Os serviços deverão serem prestados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e
Juventude.
14.4 - A prestação do s serviços objeto desta licitação deverá iniciar, exclusivamente, mediante a Ordem de compra
ou outro documento equivalente emitido pelo Contratante, com conhecimento da Autorização pela Contratada;
14.5 - O descumprimento dos prazos ou de qualquer uma das condições especificadas, inerentes à correta execução do
objeto, bem como de qualquer cláusula contratual, implicarão nas sanções previstas na Lei Federal 14.133/21, bem
como neste termo de referência, à Contratada, com observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla
defesa;
14.6 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste Tópico, salvo as supressões
resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes;
14.7 - A Contratada deverá executar/prestar/fornecer sob a sua exclusiva responsabilidade, pelo período contratado,
os materiais contratados, em conformidade com as orientações contidas no instrumento de convocação e seus anexos,
em especial neste termo, na proposta de preços adjudicada e no contrato.

15 – DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1 - O objeto será considerado aceito somente após conferidos pelo responsável indicado pelo solicitante, atendidas
as especificações e condições e exigidas no Termo de Referência:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos, com a sua consequente aceitação.
15.2 - Serão rejeitados no recebimento, itens fornecidos com especificações diferentes das contidas no objeto e das
informadas na proposta,com defeitos ou avariados, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no
edital.
15.3 - Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o Contratante poderá:
a) rejeitá-lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;
b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 02 (dois) dias , em conformidade com a indicação da
Administração, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
16 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1 - A CONTRATADA se obriga a:
a) Prestar os serviços a partir da data e hora marcadas na Ordem de Compra e neste Termo;
b) Executar o objeto, nos quantitativos citados no presente Termo.
c) Atender à solicitação de fornecimento dentro do prazo estipulado;
d) Indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas,bem como esclarecimento
de dúvidas de quaisquer naturezas quanto ao fornecimento.
e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de
materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
f) Substituir de imediato os materiais que forem considerados sem condições para a utilização, em decorrência do
fornecimento, sem prejuízo de outras sanções e penalidades na forma da legislação.
g) Aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, acréscimos que lhe forem determinados, nos
limites legais;
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h) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública,
apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal.
i) O serviço/material que apresentar erros ou desconformidade com as exigências normativas não será recebido
definitivamente, devendo ser imediatamente substituído pela CONTRATADA, sem ônus para a Prefeitura Municipal
de Barroso.
j) Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento, arcando com todos os tributos, taxas e licenças municipais,
estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre o fornecimento, bem como todas
as despesas gerais, diretas ou indiretas.
k) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma;
l) Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo gerenciamento;
m) Responsabilizar-se pelo transporte, e descarregamento, de seu estabelecimento até o local determinado para o
recebimento;
n) Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade competente em
decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie.

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1 - A CONTRATANTE se obriga a:
a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa contrata da para a fiel execução do contrato;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato firmado por meio de servidores preferencialmente designados,
nos termos da lei federal 14.133/21;
c) Efetuar o pagamento na forma convencionada no contrato e de acordo com as Notas Fiscais/Faturas devidamente
atestadas;
d) Prestar informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelos profissionais da CONTRATADA;
e) Rejeita do Contrato em desacordo com as obrigações as sumidas pela CONTRATADA exigindo sua imediata
correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior,
devidamente justificados e aceito pela Administração;
f) Manter com a CONTRATADA relações por escrito, ressalvados os entendimentos ver motivados pela urgência,
que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente;
g) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada.
h) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato.
i) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais.
j) Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no
curso do fornecimento, fixando prazo para a sua correção.
k) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificado se uniformizados,
aos locais em que devam executar suas tarefas.
l) Fornecer à CONTRATADA todos os dados e esclarecimentos necessários para o fornecimento e demais
informações que esta venha a solicitar para o bom e fiel desempenho e execução contratual.
18 – DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO
18.1 - A gestão da futura ata será realizada pela Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude Dênis Rodrigues
da Silva e o acompanhamento e a fiscalização da execução da ata por conta do Subsecretário Sr. Eder Lúcio Silva, ao
qual competem acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer
dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas
ou defeitos observados, e os quais de tudo dará ciência à contratada.
19 - DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO
19.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo recebimento dos
materiais.
19.2 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo
responsável pelo recebimento dos bens;
19.3 - Prazo para pagamento: em até 30 (trinta) dias contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo responsável
pelo recebimento;
19.4 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela
indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as
condições estabelecidas no Edital;
19.5 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a
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Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se
refere às retenções tributárias;
19.6 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração,
conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo
IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e
contribuições, de acordo com a referi da Instrução;
19.7 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, iniciando a
contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura corrigida;
19.8 - O pagamento fica condicionado a apresentação da nota fiscal, acompanhada do Certificado de
Regularidade: Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista e INSS, vigentes .
19.9 - A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
19.10 - A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato;
19.11 - A contratada deverá se manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei, Edital e seus anexos;
19.12 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde
que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
19.13 - O CNPJ do documento fiscal eletrônico deverá ser o mesmo da proposta de preço, sob pena de cancelamento
da Nota de Empenho emitida.
19.14 - A Administração reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto do presente CONTRATO for
entregue em desacordo com as especificações constantes do Edital;
19.15 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no
CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a
diferença será cobrada Administrativa ou judicialmente, se necessário.
20 - DAS RETENÇÕES
20.1 - O fornecimento do objeto do presente processo licitatório ficará sujeito à incidência do Imposto de Renda na
fonte, sobre os pagamentos que forem efetuados à CONTRATADA pelo fornecimento de bens ou prestação de
serviços em geral, aplicando-se, o percentual constante na coluna 06, do Anexo I, da IN RFB n.º 1.234/2012.

21–DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
21.1 - Os recursos financeiros e orçamentários necessários para ocorrer as despesas decorrentes da presente aquisição
estão consignados no orçamento vigente, segundo a dotação orçamentário:

02.012.000 - Sec. Municipal de Esporte, Lazer e Juventude - SEMELEJ - Ficha 0620
27 - Desporto e Lazer
122 - Administração Geral
0113 - Gestão Desenv. Esporte, Lazer e Juventude
2.080 - Manutenção das Atividades da SEMELEJ
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
1.500.000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

22.DO CONTRATO
22.1 - O contrato resultante desta aquisição terá vigência da data de homologação até 31 de Agosto de 2026.
22.2 - A empresa vencedora terá o prazo de 03 (três) dias para assinar o contrato e deverá ser contado a partir da
convocação.
23 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o fornecedor que:
a) der causa à inexecução parcial do objeto;
b) der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
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públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do objeto;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não cumprir a proposta ou não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou execução do objeto;
i) praticar ato fraudulento na execução do objeto;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da aquisição ou prestação de serviços;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
23.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l
do subitem acima deste, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei)
d)Multa:
I) moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 30 (trinta) dias úteis;
II) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da ata, até o máximo de 15%
(quinze por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
III) O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autoriza a Administração a promover a rescisão do compromisso de
fornecimento/prestação de serviço por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/21.
IV) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata, no caso de inexecução total do objeto;
23.3 - A aplicação das sanções previstas, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Municipal (art. 156, §9º)
23.4 - Todas as sanções previstas neste, poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
23.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157)
23.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Administração Municipal ao fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
23.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
23.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao fornecedor observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
23.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Municipal;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
23.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
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definidos na referida Lei (art. 159)
23.11 - A personalidade jurídica, o fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste, ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a detentora da ata, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
23.12 - A Administração Municipal deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
23.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

Barroso - MG, 12 de Junho de 2026.

Dênis Rodrigues da Silva
Secretário Municipal de Esporte, Lazer e

Juventude
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ANEXO III

MINUTACONTRATUAL

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BARROSO E A
EMPRESA .............................................................

O MUNICÍPIO DE BARROSO, inscrito no CNPJ sob o nº 18.094.755/0001-68, com sede na Praça
Sant’Ana, nº 120, Centro, Barroso/MG, CEP: 36.212-000 neste ato representado pelo seu Prefeito, o
Exmo. Sr. Anderson Geraldo de Paula, brasileiro, C.I.: MG-12.442.606, CPF No 037.545.276-14,
residente e domiciliado em Barroso/MG, a seguir denominado CONTRATANTE e a Empresa

, inscrita no CNPJ sob o nº , estabelecida na
, , Bairro , Cidade , doravante denominada CONTRATADA;

resolvem celebrar o presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o
Processo nº 0133/2026, Dispensa Eletrônica nº 030/2026, em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 6.171, de 10 de janeiro de 2024, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em serviços de
cronometragem informatizada para atender à 40º Corrida Noturna de Sant’Ana, em atendimento a
solicitação da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

1.1.1 - Objeto da contratação:
ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID QUANT MENOR

PREÇO
LOCALDE
ENTREGA

PRAZODE
EXECUÇÃ

O
1

TOTAL R$

1.1.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição,
o Termo de Referência, o Aviso de Dispensa Eletrônica e eventuais anexos dos documentos
supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 - O prazo de vigência da contratação será té 31 de agosto de 2026, contados da data de assinatura
do presente contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
2.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO
3.1 - Os serviços deverão serem prestados conforme solicitação da secretaria requisitante no prazo
anterior ao evento conforme solicitação da secretaria requisitante e apresentação de ordem de serviço..
3.2 - O objeto deverá ser entregue a partir da emissão da ordem de compras, e ser entregue na Rua Dona
Mariquinha, n° 66, Santa Maria, Barroso - MG, aos cuidados de Éder Lucio da Silva.
3.3 - Os serviços deverão serem prestados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Esporte,
Lazer e Juventude.
3.4 - A prestação do s serviços objeto desta licitação deverá iniciar, exclusivamente, mediante a Ordem
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de compra ou outro documento equivalente emitido pelo Contratante, com conhecimento da Autorização
pela Contratada;
3.5 - O descumprimento dos prazos ou de qualquer uma das condições especificadas, inerentes à correta
execução do objeto, bem como de qualquer cláusula contratual, implicarão nas sanções previstas na Lei
Federal 14.133/21, bem como neste termo de referência, à Contratada, com observância do devido
processo legal, do contraditório e da ampla defesa;
3.6 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste Tópico, salvo as
supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes;
3.7 - A Contratada deverá executar/prestar/fornecer sob a sua exclusiva responsabilidade, pelo período
contratado, os materiais contratados, em conformidade com as orientações contidas no instrumento de
convocação e seus anexos, em especial neste termo, na proposta de preços adjudicada e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 - Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá
subcontratar partes do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
4.1.1 - O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1 - PREÇO
5.1.1 - O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.1.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.2 - CONDIÇÕES, FORMAE PRAZO DE PAGAMENTO
5.2.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo recebimento dos
materiais.
5.2.2 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo
pelo responsável pelo recebimento dos bens;
5.2.3 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pelo
Contratante, 30 (trinta) dias contados do atesto na nota fiscal/fatura pelo responsável pelo recebimento.
5.2.3.1 - O fornecimento do objeto do presente processo licitatório ficará sujeito à incidência do
Imposto de Renda na fonte, sobre os pagamentos que forem efetuados à Contratada pelo fornecimento
de bens ou prestação de serviços em geral, aplicando-se, o percentual constante na coluna 06, do
Anexo I, da IN RFB n.º 1.234/2012.
5.2.4 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de
barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital;
5.2.5 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado
desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias;
5.2.6 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,
declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de
15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso
não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referi da Instrução;
5.2.7 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e
reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura corrigida;
5.2.8 - O pagamento fica condicionado a apresentação da nota fiscal, acompanhada do Certificado de
Regularidade: Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista e INSS, vigentes .
5.2.9 - A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros,
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decorrentes de sua culpa ou da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
5.2.10 - A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;
5.2.11 - A contratada deverá se manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei, Edital e
seus anexos;
5.2.12 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela
Administração, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida
desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela.
5.2.13 - O CNPJ do documento fiscal eletrônico deverá ser o mesmo da proposta de preço, sob pena
de cancelamento da Nota de Empenho emitida.
5.2.14 - A Administração reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto do presente
CONTRATO for entregue em desacordo com as especificações constantes do Edital;
5.2.15 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente
no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o valor seja superior ao crédito
eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativa ou judicialmente, se necessário.
5.2.16 - Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico- financeiro do Contrato, nos termos do art.
130 da Lei 14.133/21, proveniente de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos.
5.2.17 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras.
5.2.17.1 - Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.2.18 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.2.18.1 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
5.2.18.2 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços.
5.2.19 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para:
5.2.19.1 - verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
5.2.19.2 - identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.2.20 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
5.2.20.1 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.2.20.2 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.2.20.3 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.2.21 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
5.3 - CESSÃO DE CRÉDITO
5.3.1 - É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.
5.3.1.1 - As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
5.3.1.2 - A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
5.3.1.3 - O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice , exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DOCONTRATANTE
7.1 - São obrigações do Contratante:
a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa contrata da para a fiel
execução do contrato;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato firmado por meio de servidores preferencialmente
designados, nos termos da lei federal 14.133/21;
c) Efetuar o pagamento na forma convencionada no contrato e de acordo com as Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas;
d) Prestar informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelos profissionais da
CONTRATADA;
e) Rejeita do Contrato em desacordo com as obrigações as sumidas pela CONTRATADA exigindo
sua imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos
fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceito pela Administração;
f) Manter com a CONTRATADA relações por escrito, ressalvados os entendimentos ver motivados
pela urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente;
g) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada.
h) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato.
i) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das



Praça Sant’Ana, 122 – Centro | Barroso/MG | 36.212-000 | (32) 3359-3000

formalidades legais.
j) Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso do fornecimento, fixando prazo para a sua correção.
k) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificado se
uniformizados, aos locais em que devam executar suas tarefas.
l) Fornecer à CONTRATADA todos os dados e esclarecimentos necessários para o fornecimento e
demais informações que esta venha a solicitar para o bom e fiel desempenho e execução contratual.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DACONTRATADA
8.1 - A Contratada se obriga a:
a) Prestar os serviços a partir da data e hora marcadas na Ordem de Compra e neste Termo;
b) Executar o objeto, nos quantitativos citados no presente Termo.
c) Atender à solicitação de fornecimento dentro do prazo estipulado;
d) Indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas,bem como
esclarecimento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto ao fornecimento.
e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego
ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
f) Substituir de imediato os materiais que forem considerados sem condições para a utilização, em
decorrência do fornecimento, sem prejuízo de outras sanções e penalidades na forma da legislação.
g) Aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, acréscimos que lhe forem
determinados, nos limites legais;
h) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal.
i) O serviço/material que apresentar erros ou desconformidade com as exigências normativas não será
recebido definitivamente, devendo ser imediatamente substituído pela CONTRATADA, sem ônus
para a Prefeitura Municipal de Barroso.
j) Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento, arcando com todos os tributos, taxas e
licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente
sobre o fornecimento, bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas.
k) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma;
l) Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo
gerenciamento;
m) Responsabilizar-se pelo transporte, e descarregamento, de seu estabelecimento até o local
determinado para o recebimento;
n) Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade
competente em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie.

CLÁUSULANONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
9.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
9.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
9.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.11 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.12 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.13 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA
10.1 - Garantia da execução dos serviços em perfeitas condições, sendo que a empresa se
responsabilizará pela qualidade dos mesmos, substituindo-os, imediatamente, se apresentarem
qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações, mesmo após a data da
requisição emitida pela secretaria requisitante e emissão da Nota Fiscal.
10.2 - A garantia não abrangerá estragos oriundos de acidentes, fenômenos, catástrofes, armazenagem
prolongada em local inadequado, uso indevido ou quaisquer outros estragos derivados do manuseio
incorreto por parte do Contratante.

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o Contratado que:
11.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2 - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 - der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
11.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
11.1.9 - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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11.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
11.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
11.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritos nos subitens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12 do subitem acima deste Contrato, bem
como nos subitens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
11.2.4 - Multa:
11.2.4.1 - moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.2 - moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
11.2.4.3 - O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133/21.
11.2.4.4 - compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).
11.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
11.9.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.9.2 - as peculiaridades do caso concreto;
11.9.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.9.4 - os danos que dela provierem para o Contratante;
11.9.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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11.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.12 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA –DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.5 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.6 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.6.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3 - Indenizações e multas.

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA – DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

SECRETARIAMUNICIPALDEADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP
02. 012. 000 27. 122. 0113 2.080 3. 3. 90. 30. 00. 500
Material de consumo – Ficha: 00620
Fonte: 1.500.000 – Recursos não Vinculados de Impostos.

CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA – DOS CASOS OMISSOS
4.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133/21 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA – ALTERAÇÕES
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/21.
15.2 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Barroso/MG para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º da Lei nº 14.133/21.

Barroso, de de 2026.

Município de Barroso Contratada

Nome: Anderson Geraldo de Paula Nome:

C.I: MG-12.442.606 C.I:

CPF: 037.545.276-14 CPF:

Cargo: Prefeito Cargo:
Testemunha 1 Testemunha 2

Ass.: Ass.:

Nome: Nome:

C.I: C.I:

CPF: CPF:
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